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Curso de Formação Inicial para a Carreira de EPPGG – 16ª edição - 2011 
 
EIXO 3 – ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Disciplina:    D 3.6 –Convênios e Termos de Parceria 
Professor titular:   Francisco José Pereira da Silva  
Período:    21, 22 e 23 de novembro de 2011 (turma A) 
25, 28 e 29 de novembro de 2011 (turma B) 
Horário:    das 9h às 12h (TURMA B) e das 14h às 17h (TURMA A). 




Levar o aluno a compreender as especificidades dos processos de gestão de convênios e termos 
de parceria no Governo Federal, observando a legalidade e as orientações dos órgãos sistêmicos 




Os convênios e os contratos de repasse de que trata o Decreto nº 6.170/2007 e a Portaria 
Interministerial/CGU/MF/MP nº 127/2008. A celebração, a execução e a prestação de contas 
com o portal www.convenios.gov.br. Os dispositivos da LDO anual sobre as transferências 
voluntárias. Termos de Parceria com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – 





Exposição Dialogada do Tema. Debates em grupos com questões provocadoras. 
 
Avaliação da Aprendizagem 
 
Teste de conhecimento abordando os temas discutidos em sala de aula (avaliação conjunta das 
disciplinas 3.5 – Compras, Contratos e licitações e 3.6 – Convênios e termos de parceria) 
 
PLANO DE AULAS – Turma A 
21 de novembro de 2011 - segunda-feira 
14h às 15h30 
Os convênios como despesa descentralizada. A problemática da distribuição 
tributária e a necessidade de descentralização orçamentária (transferências 
obrigatórias e voluntárias). Convênios e contratos de repasse como 
instrumentos de transferências voluntárias e sua legislação básica 
15h30 às 15h45  Intervalo 
15h45 às 17h 
 
Aspectos da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
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22 de novembro de 2011 - terça-feira 
14h às 15h30 
Convênios e outros repasses: principais definições, requisitos para 
celebração. Plano de Trabalho de Convênio.  Regularidade do convenente. 
O Portal SICONV (www.convenios.gov.br). 
15h30 às 15h45  Intervalo 
15h45 às 17h 
Cuidados na Execução do convênio. Fiscalização e controles gerenciais. A 
atuação do controle interno e externo. Acórdãos e Decisões do Tribunal de 
Contas da União. 
23 de novembro de 2011 - quarta-feira 
14h às 15h30 Prestação de Contas e Tomada de Contas Especial 
15h30 às 15h45  Intervalo 
15h45 às 17h AVALIAÇÃO DAS DISCIPLINAS 3.5 e 3.6 
 
PLANO DE AULAS – Turma B 
25 de novembro de 2011 - sexta-feira 
09h às 10h30 
Os convênios como despesa descentralizada. A problemática da distribuição 
tributária e a necessidade de descentralização orçamentária (transferências 
obrigatórias e voluntárias). Convênios e contratos de repasse como 
instrumentos de transferências voluntárias e sua legislação básica 
10h30 às 10h45 Intervalo 
10h45 às 12h Aspectos da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
28 de novembro de 2011 - segunda-feira 
09h às 10h30 
Convênios e outros repasses: principais definições, requisitos para 
celebração. Plano de Trabalho de Convênio.  Regularidade do convenente. O 
Portal SICONV (www.convenios.gov.br). 
10h30 às 10h45 Intervalo 
10h45 às 12h 
Cuidados na Execução do convênio. Fiscalização e controles gerenciais. A 
atuação do controle interno e externo. Acórdãos e Decisões do Tribunal de 
Contas da União. 
29 de novembro de 2011 - terça-feira 
09h às 10h30 Prestação de Contas e Tomada de Contas Especial 
10h30 às 10h45 Intervalo 
10h45 às 12h00 
 




BRASIL. Decreto 6.170, de 25 de julho de 2007 e alterações posteriores. 




BRASIL. Instrução Normativa STN/MF nº 01, de 15 de janeiro de 1997 e alterações posteriores. 
BRASIL. Instrução Normativa TCU n.º 56, de 05 de dezembro de 2007 
BRASIL. Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
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BRASIL. Lei n.º 9.790, de 23 de março de 1999. 
BRASIL. Lei n.º 12.309/2010. Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2011. 
BRASIL. Lei nº   12.465/2011. Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2012. 
EMENTÁRIO DA GESTÃO PÚBLICA (http://groups.google.com.br/group/prgg). 
FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Tomada de Contas Especial. 2ª. ed. Brasília: Editora Brasília 
Juridica, 2004. 
PORTAL DE CONVÊNIOS – SICONV. In www.convenios.gov.br;  
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